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RESUMO

A implementação do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) tem por princípio: melho-
rar os processos constru� vos, reduzir os custos de produção, minimizar o retrabalho e 
aumentar a produ� vidade e, consequentemente, aumentar a lucra� vidade e sa� sfazer 
o cliente, mediante a entrega de um produto de qualidade. Par� ndo deste pressuposto, 
a pesquisa busca observar como a implementação do SGQ pode infl uenciar no pós-obra, 
jus� fi cando-se pela padronização e domínio dos procedimentos, mediante o monitora-
mento de possíveis erros que podem acarretar as manifestações patológicas. Neste con-
texto, o obje� vo desta pesquisa foi analisar os achados das auditorias internas e exter-
nas, realizadas durante a execução dos dois empreendimentos cons� tuídos de unidades 
habitacionais cole� vas, executados nos municípios de Goiânia e Aparecida de Goiânia, e 
com isso iden� fi car correlações entres esses e as manifestações patológicas iden� fi cadas 
nas vistorias do pós-obra. A metodologia u� lizada foi estudo de caso e levantamento de 
dados, vale informar que os dois empreendimentos pesquisados foram executados com 
o mesmo método constru� vo. Com relação aos resultados das auditorias verifi cou-se que 
o empreendimento A registrou 22 não conformidades (NC) a mais do que o empreendi-
mento B. No pós-obra o empreendimento A foi o mais comprome� do com incidência de 
manifestações patológicas, 67 ocorrências a mais do que o empreendimento B.

Palavras-chaves: SGQ; Auditoria; Não Conformidades; Manifestação Patológica.
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INTRODUÇÃO

A NBR ISO 9000 defi ne qualidade como o grau no qual um 
conjunto de propriedades diferenciadoras atribuídas a um 
objeto sa� sfaz requisitos, ou seja, necessidades ou expec-
ta� vas que são expressas, geralmente, de forma implícita 
ou obrigatória (ABNT, 2015). Nascimento et al. (2017) en-
fa� zam que a versão 2015 da NBR ISO 9001 alavanca o grau 
de responsabilidade das empresas cer� fi cadas e sistema� za 
a gestão estratégica como uma ro� na destas, fomentando 
uma cultura de qualidade vinculada às estratégias da orga-
nização.

Segundo Fraga (2011), a busca pelo aperfeiçoamento e 
evolução na melhoria da qualidade e processos constru� vos 
possibilitou que as organizações aprimorassem e adotas-
sem novas maneiras e formas de processos na tenta� va de 
transformar a maneira como é realizada a produção, com o 
principal obje� vo na elevação do nível global na compe� � vi-
dade da economia e melhoria dos processos de gestão e na 
qualidade fi nal da obra.

O sistema da qualidade na construção civil iniciou-se no 
ano de 1994, por meio de um programa de capacitação de 
empresas no ramo citado com ênfase em gestão da qualida-
de. Esse programa foi voltado principalmente para pequenas 
e médias construtoras. Após dois anos, em 1996, diversas 
organizações passaram a u� lizar o SGQ, com destacando-se 
o Programa Brasileiro da Qualidade e Produ� vidade no Ha-
bitat (PBQP-H) e NBR ISO 9001.

Contudo, segundo Yazigi (2003), o desafi o para as empre-
sas da construção civil é maior se comparado com as demais 
indústrias da transformação – organizações que iniciaram os 
conceitos e metodologias da qualidade. Isso se deve a algu-
mas caracterís� cas da indústria da construção, como a u� li-
zação de mão de obra com pouca qualifi cação, realização de 
grande parte de seus trabalhos sob intempéries, o fato de 
a construção civil ser uma indústria nômade, dentre outros 
fatores.

Neste contexto, Vieira e Oliveira Neto (2019) enfa� zam 
que apesar das difi culdades encontradas, a qualidade tem 
desempenhado um papel importante nas construtoras, con-
siderando que elas atendem a clientes cada vez mais exigen-
tes, inclusive no atendimento após a entrega das obras. Face 
à compe� � vidade existente hoje no segmento da construção 
civil, bem como a redução de custos e maior produ� vidade, 
as empresas procuram inves� r em programas de qualidade.

De acordo com Guimarães (2017), para que uma empresa 
consiga ter efi ciência no seu controle interno – realizando 
serviços com qualidade – necessário se faz que este seja 
analisado, cobrado e verifi cado. Portanto, essas a� vidades 

podem ser realizadas por meio de auditorias internas e, 
posteriormente, por auditorias externas. As auditorias têm 
por principal fi nalidade observar e orientar sobre o funcio-
namento dos processos internos, ou seja, nesse sen� do a 
auditoria é vista como uma ferramenta que melhora, con-
trola e avalia o desempenho dos processos e realização dos 
serviços.

Nesse contexto, o obje� vo desta pesquisa foi analisar os 
achados das auditorias internas e externas realizadas duran-
te o período de execução de dois empreendimentos cons� -
tuídos de unidades habitacionais cole� vas, executados nos 
municípios de Goiânia e Aparecida de Goiânia, pela mesma 
construtora. Posteriormente, os resultados foram compara-
dos com as manifestações patológicas evidenciadas no pós-
-obra, viabilizando a iden� fi cação de correlação entre elas.

A implementação do Sistema de Gestão da Qualidade 
(SGQ) visa – além de melhorar os processos constru� vos – 
produzir com custos menores, evitar o retrabalho e o au-
mento da lucra� vidade, sa� sfazer o cliente entregando um 
produto de qualidade. Sendo assim, o SGQ tem sido adotado 
por diversas construtoras como ferramenta de controle dos 
seus processos internos, em especial na iden� fi cação de não 
conformidades que afetam a qualidade fi nal das edifi cações, 
comprometendo a sa� sfação dos clientes e lucra� vidade das 
empresas.

Par� ndo desse pressuposto, esta pesquisa busca observar 
como a implantação do SGQ pode infl uenciar no pós-obra, 
jus� fi cando-se pela precisão da padronização e domínio dos 
procedimentos para obter melhores resultados e controlar 
possíveis erros que acarretem as não conformidades, po-
dendo gerar, de alguma forma, manifestações patológicas 
no pós-obra, bem como iden� fi car se os achados evidencia-
dos em uma auditoria podem, de certa forma, antecipar a 
qualidade fi nal das unidades habitacionais.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Requisitos da NBR ISO 9001:2015

No período de agosto a setembro de 2015, a NBR ISO 
9001 circulou em consulta nacional.

Vale enfa� zar que a citada norma foi elaborada no Comi-
tê Brasileiro da Qualidade, denominado CB-025 e pela Co-
missão de Estudo de Sistemas da Qualidade (ABNT, 2015).

Nos termos da NBR ISO 9001 (ABNT, 2015) a adoção de 
um sistema de gestão da qualidade é uma estratégia para 
uma organização que pode auxiliar a melhorar sua atuação 
e a oferecer um suporte para ações de desenvolvimento 
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sustentável. As empresas que adotam o SGQ apresentam os 
seguintes bene� cios:

• A habilidade de disponibilizar produtos e serviços 
que cumpram as exigências do consumidor e as exi-
gências regulamentares empregáveis; 

• Proporcionar oportunidades para ampliar a sa� sfa-
ção do consumidor; 

• Tratar os riscos e oportunidades relacionados ao 
contexto e obje� vos da organização; e 

• Capacidade de evidenciar a conformidade com que-
sitos norma� zados no sistema de gestão da qualida-
de.

Ademais, a NBR ISO 9001 (ABNT, 2015) é fundamenta-
da nas especifi cações de gestão da qualidade con� das na 
ABNT NBR ISO 9000 – mais precisamente nas declarações 
dos princípios – bem como a importância que estes têm para 
as organizações, incluindo exemplos de bene� cios e ações 
que visam melhorar o desempenho destas. Neste contexto, 
os princípios de gestão da qualidade são: foco no cliente; 
liderança; engajamento das pessoas; abordagem de proces-
so; melhoria; tomada de decisão baseada em evidência; e 
gestão de relacionamento.

Segundo Altoumian, Souza e Lapa (2020), o ciclo PDCA é 
uma sigla derivada da língua inglesa, signifi cando: plan (pla-
nejar); do (executar); check (verifi car); e act (ajustar). Os au-
tores enfa� zam que essa é uma das principais ferramentas 
u� lizadas no suporte de gestão da qualidade. Em resumo, 
esse ciclo tem por obje� vo ordenar as ações da organiza-
ção com o propósito de aumentar a possibilidade do alcance 
de resultados por meio da estruturação de planos, aplica-
ção correta e supervisão de indica� vos de aprimoramento. 
Nessa conjuntura, o ciclo PDCA ou método de melhoria é 
defi nido por Campos (1996) como o processo de gerência 
de procedimentos, sendo esse o caminho para alcançar os 
propósitos conferidos aos sistemas empresariais. Nesse sen-
� do, o ciclo PDCA é “um caminho para se a� ngir uma meta”.

Kanri (1944) entende que toda organização teria sua 
con� nuidade comprome� da se não � ver suas diretrizes de-
fi nidas. Pode-se defi nir PDCA como: P - Implantação de di-
re� vas para todos os graus administrais; D - Realização das 
necessidades prioritárias e efi cientes; C - Acompanhamento 
dos resultados e desenvolvimento das providências; e A - 
Análise da diferença entre obje� vos e resultados a� ngidos, 
conclusão das causas do problema e orientação de ações 
corre� vas.

A norma NBR ISO 9001 enfa� za que somente a correção 
e melhoria con� nua – u� lizadas como forma de melhoria 

do SGQ – podem não atender as necessidades e expecta� -
vas futuras de uma organização, tendo em vista o ambiente 
progressivamente dinâmico e complexo na qual elas estão 
inseridas. Como solução a essa demanda considera-se a 
adoção da mudança de ruptura, inovação e reorganização. 
Vale enfa� zar que é imprescindível entender e gerenciar a 
correlação entre os processos, tratando-os como sistema, 
para que uma organização alcance a efi cácia e efi ciência nos 
resultados planejados (ABNT, 2015).

Sá et al. (2015) esclarecem que a NBR ISO 9001 apresenta 
como requisitos essenciais os sete princípios de gestão da 
qualidade, citados na ISO 9000 mediante afi rmação do prin-
cípio, jus� fi ca� va lógica, vantagens da sua u� lização e con-
dutas a serem adotadas. Os setes requisitos estabelecidos 
pela NBR ISO 9001 (ABNT, 2015) são: contexto da organiza-
ção, liderança, planejamento, apoio, operação, avaliação de 
desempenho e melhoria.

Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade no 
Habitat

Segundo Vieira e Neto (2019), o Programa Brasileiro da 
Qualidade e Produ� vidade do Habitat (PBQP-H) é uma fer-
ramenta do Governo Federal que consiste em estruturar o 
setor da construção civil por meio da melhoria da qualidade. 
Essa estruturação vem por meio da qualifi cação das constru-
toras, mão de obra, produ� vidade, serviços, fornecedores 
de matérias e equipamentos, padronização, dentre outros.

O PBQP-H foi criado pelo Ministro do Planejamento e Or-
çamento por meio da Portaria n°134, de 18 de dezembro 
de 1998, como um complemento do Programa Brasileiro de 
Qualidade e Produ� vidade (PBQP). Consta na citada Porta-
ria, que o PBQP-H tem como principais obje� vos apoiar e 
promover a qualidade e produ� vidade do setor na constru-
ção habitacional com intuito de aumentar a compe� � vidade 
de bens e serviços com qualidade por ele produzido.

De acordo com Januzzi (2010), o PBQP-H é baseado na 
norma ISO 9000, com isso, desde a sua criação passa por 
inovação periodicamente para acompanhar as revisões da 
ISO 9001. Portanto, o PBQP-H tem como propósito nortear 
as organizações em relação ao desempenho da gestão da 
qualidade e com isso, as organizações terão mais produ� -
vidade, organização, padronização e, ao fi nal, entregará um 
produto com mais qualidade ao cliente.  

Consta no site do PBQP-H (2022) que a adesão ao progra-
ma é voluntária e que existem três sistemas de avaliação e 
qualifi cação, sendo eles o Sistema de Avaliação da Confor-
midade de Empresas de Serviços e Obras da Construção Civil 
(SiAC); a NBR 15575, denominada de Norma de Desempe-
nho; o Sistema de Qualifi cação de Empresas de Materiais, 
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Componentes e Sistema Constru� vo (SiMAC); e o Sistema 
Nacional de Avaliação Técnica de Produtos Inovadores e Sis-
temas Convencionais (SiNAT).

O SiAC é dividido em dois níveis, denominados “A” e “B”, 
a principal diferença entre esses é a quan� dade de requisi-
tos obrigatório, e a quan� dade mínima de serviços e mate-
riais controlados. No nível B é necessário ter 70% de aten-
dimento aos requisitos, em relação ao serviço deve ter 40% 
e matérias 50%. Contudo, o nível A é necessário para que 
a empresa comprove o atendimento a todos os requisitos. 
Os requisitos que devem ser implementados no nível A são: 
ações para abordar riscos e oportunidades; ambientes para 
operação dos processos; rastreabilidade de medição; plane-
jamento da execução da obra; comunicação com o cliente; 
análise crí� ca de requisitos rela� vos à obra; mudanças dos 
requisitos rela� vos à obra; entradas de projeto; controle de 
projetos e saídas de projetos; mudança de projetos; proces-
so de avaliação de fornecedores; locação de equipamentos 
de obra; propriedades pertencentes a clientes e fornecedo-
res da obra; a� vidades pós-entrega; liberação de obra; análi-
se e avaliação e melhoria con� nua (Albuquerque, 2022).

Auditorias internas e externa da qualidade

De acordo com a Norma de Diretrizes para auditorias de 
Sistema de Gestão da Qualidade e/ou Ambiental, NBR ISO 
19011, as auditorias são processos sistemá� cos, indepen-
dentes e documentados com o intuito de obter evidências, 
bem como avaliar se os resultados da polí� ca da qualidade 
e/ou ambiental de uma organização são sa� sfatórios (ABNT, 
2002).  

Ainda, nos termos da NBR ISO 9000 (ABNT, 2015), as 
auditorias visam determinar o grau de atendimento dos 
requisitos norma� vos do SGQ, sendo que os achados das 
auditorias devem ser u� lizados na avaliação da efi cácia des-
te, inclusive como ferramenta de oportunidade de melho-
ria. Segundo Biagio (2013), os princípios da auditoria são 
compostos por: avaliação da efi ciência e da adequação do 
sistema da qualidade; levantamento dos pontos de melho-
ria; manutenção o sistema a� vo; e auxílio à gerência. Ainda, 
segundo Biagio (2013), unindo-se esses quatro princípios o 
resultado do programa de auditoria é alcançado.

Complementando o entendimento de Biagio (2013), a 
NBR ISO 19011 (ABNT, 2018) enfa� za que as auditorias têm 
por principal obje� vo a efi cácia em apoio às polí� cas e con-
trole de gestão, com isso traz informações que esclarecem 
em que ponto a organização está sendo insufi ciente, de 
maneira que seja possível alcançar a qualidade nos serviços 
realizados. Ainda, a citada norma, indica os princípios que 
toda auditoria deve atender, quais sejam: integridade; apre-
sentação justa; devido cuidado profi ssional; confi dencialida-

de; independência; abordagens baseadas em evidências; e 
abordagens baseadas em risco.

As auditorias são classifi cadas como: auditorias internas 
(1° Parte), feitas por uma equipe de auditores da própria or-
ganização, auditorias externas (2° Parte), conduzidas por um 
auditor externo que não tem nenhum vínculo funcional com 
a empresa, e, tem-se as auditorias de cer� fi cação e recer� fi -
cação (3° Parte), a qual tem por fi nalidade verifi car se aquela 
organização atende todas as exigências con� das nas normas 
(ABNT, 2018).

Responsabilidades dos profissionais no pós-obra

Pelacani (2010) entende que a patologia é o diagnós� co 
de causas das falhas de uma edifi cação, determinando os 
procedimentos de evolução, como surgem, formas de pre-
venção e reparos. Sendo assim, defi ne-se como a ciência 
que busca conhecer as falhas dos elementos de uma cons-
trução no geral. As falhas patológicas causadas na fase de 
execução podem se dar pelas disfunções socioeconômicas 
que ocasionam a falta de mão de obra devidamente qua-
lifi cada.

De acordo com a norma do Ins� tuto Brasileiro de Avalia-
ções e Perícias (IBAPE) as falhas técnicas e qualidade da edi-
fi cação podem ocasionar não conformidades, assim como, é 
possível que não se corresponda aos critérios de conformi-
dade es� pulados para os sistemas constru� vos e ferramen-
tas u� lizadas, especifi camente: informações e sugestões do 
fabricante, manuais técnicos, projetos e memoriais descri� -
vos. Desse modo, o IBAPE (2019) classifi ca as manifestações 
patológicas como: 

• Endógena: decorre de falha proveniente da própria 
edifi cação, podendo ser oriundas do projeto, mate-
rial ou execução; e 

• Exógena: falha proveniente dos elementos externos 
a edifi cação, causados por agentes externos.

Segundo Pinheiro et al. (2018), a origem das patologias 
pode estar relacionada às falhas da execução ou de projetos 
e não apenas a falta de manutenção da edifi cação. Porém 
é importante que as patologias sejam notadas com antece-
dência para tomar as ações cabíveis.

Meirelles (1996) esclarece que quando o engenheiro ou 
arquiteto constrói algo, ele responde pelos defeitos que a 
construção manifestar enquanto es� ver no prazo de garan-
� a de cinco anos, nos termos do ar� go 618 do Código Civil 
Brasileiro, independentemente se � ver construído com um 
contrato de empreitada ou administração.
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Ainda, nos termos de Meirelles (1996), se uma edifi ca-
ção desaba em decorrência de um erro técnico come� do, 
ocasionando destruições materiais, danos a terceiros e a 
várias pessoas pode-se ensejar quatro � pos de responsabili-
dade, sendo essas: reparo do dano patrimonial resultante da 
responsabilidade civil, penalidade criminal especifi cada no 
Código Penal, responsabilidade administra� va, e o ressarci-
mento aos funcionários no caso de acidentes no trabalho.

Em se tratando dos consumidores, consta no ar� go 12 do 
Código de Direito do Consumidor (Brasil, 1990), que o pro-
fi ssional responde por danos causados a esses em decorrên-
cia de falhas na elaboração do projeto ou execução da obra, 
bem como por informações inadequadas ou insufi cientes 
sobre a manutenção e uso da edifi cação. Consta ainda no 
citado Código, que o prazo para formalizar a reclamação ex-
pira após noventa dias, quando o vício for aparente o prazo 
é contado a par� r da efe� va entrega do imóvel, no caso de 
vício oculto o prazo se inicia na iden� fi cação deste.

METODOLOGIA

Segundo Gil (1946), a pesquisa pode ser defi nida como 
o processo racional e detalhista, que tem por fi nalidade 
apresentar soluções aos problemas que são propostos. Fun-
damenta-se o estudo de caso em uma aprofundada e deta-
lhada análise de um objeto específi co, de forma a oferecer 
abrangente conhecimento sobre o assunto pesquisado. Nes-
se contexto, a presente pesquisa teve como estudo de caso 
dois empreendimentos executados por uma mesma cons-
trutora, visando iden� fi car se há relação entre os achados 
das auditorias da qualidade com as manifestações patológi-
cas iden� fi cadas no pós-obra.

É valido informar que para a realização desta pesquisa foi 
solicitada a autorização dos gestores da construtora – respon-
sáveis pelos dados objetos de estudo – mediante o compro-
misso de manter o sigilo quanto ao nome da empresa e dos 
empreendimentos a serem estudados, assim como de todo e 
qualquer processo execu� vo que viabilize a iden� fi cação des-
ta. O termo de consen� mento devidamente assinado está de 
posse dos autores desta pesquisa, contudo, não poderá ser 
apresentado para garan� r o sigilo assegurado.

Caracterização da empresa e dos empreendimentos 
objeto do estudo de caso

A empresa em questão é uma construtora brasileira fun-
dada no estado de Minas Gerais, que tem como principal a� -
vidade executar empreendimento para classe média e baixa, 
atualmente pelo programa “Casa Verde e Amarela”. Possui 
cer� fi cações de nível “A” do PBQP-H e do SGQ pela norma 
NBR ISO 9001:2015.

Os dois empreendimentos – objetos do estudo de caso 
– foram executados com o mesmo método constru� vo, ou 
seja, estrutura autoportante. A fundação foi executada com 
radier estaqueado, sendo a estaca do � po hélice. A locação 
dos ambientes é realizada diretamente sobre o radier. É váli-
do lembrar que as mesmas formas são u� lizadas para apar-
tamentos térreos e para outros � pos também. As paredes 
são concretadas e exercem função estrutural, a laje maciça é 
concretada in loco, juntamente com as paredes.

O acabamento de piso dos empreendimentos foi execu-
tado com piso cerâmico em todos os apartamentos no tér-
reo, nos demais andares somente na cozinha e banheiro, na 
sala e quartos são assentados piso laminado. As paredes são 
reves� das por azulejos piso-teto nos boxes dos banheiros, 
enquanto nas demais paredes do banheiro, parede da co-
zinha onde se localiza a pia e fogão e área de serviço foram 
assentados os azulejos até a altura de 1,50 m. O restante das 
paredes tem o acabamento em gesso corrido e pintura com 
� nta acrílica. As esquadrias são de alumínio anodizado na 
cor branca e as portas de madeira.

Além disso, os empreendimentos contemplam nas áreas 
comuns: salão de festas, churrasqueira gourmet, piscinas: in-
fan� l e adulto, pet place e playground, além de bicicletários 
distribuídos na área dos empreendimentos, guarita, lixeiras, 
ves� ários, sala de administração, sala de telecomunicação e 
a central de gás liquefeito de petróleo (GLP).

O condomínio A é cons� tuído de 212 apartamentos no 
total, divididos em 13 blocos, sendo 12 com 4 pavimentos 
e 1 com 5 pavimentos, possui elevador e apartamentos 
adaptáveis para pessoa com defi ciência (PcD). No térreo 
há 26 apartamentos que contam com área priva� va de 48 
m² descoberta, 10 apartamentos adaptáveis para PcD com 
41,50 m² de área e 176 de � pologia comum com 39,10 m² de 
área priva� va. A construção foi iniciada em outubro de 2020 
e fi nalizada no mês de fevereiro de 2022. Com relação ao 
condomínio B, esse é composto de 240 apartamentos sen-
do 12 blocos com 5 pavimentos cada, onde 232 unidades 
de 2 quartos e 8 unidades de 2 quartos reversíveis para um 
quarto PcD. Ambas as � pologias possuem 39,3 m² de área 
interna, contando com 31 unidades com espaços priva� vos 
descobertas com diferentes áreas. Esse empreendimento 
teve o início da sua construção em agosto de 2020 e fi nali-
zou em abril de 2022.

Visando garan� r que a qualidade esteja de fato presente 
nas obras – bem como manter as cer� fi cações ob� das – são 
realizadas auditorias internas e externas periodicamente, a 
comunicação das datas aos gestores responsáveis pela obra 
é faculta� va, ou seja, há possibilidade de realização de au-
ditorias sem comunicação prévia. As auditorias internas são 
realizadas por uma equipe da própria construtora, que audi-
ta todas as obras do Estado, garan� ndo a imparcialidade e a 
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padronização dos procedimentos. No entanto, as auditorias 
externas, que renovam ou mantêm as cer� fi cações, são rea-
lizadas por organismos cer� fi cadores independentes, atual-
mente essas auditorias foram realizadas pela Bureau Veritas 
Certi fi cati on. 

Durante as auditorias são registradas em relatório próprio 
as não-conformidades evidenciadas. Posteriormente, são 
abertos os planos de ação para tratar as não-conformidades. 
A iden� fi cação das correções, causas e ações corre� vas são, 
em sua grande maioria, de atribuição do funcionário res-
ponsável pela área de qualidade da obra, em parceria com o 
engenheiro e demais membros da equipe. Logo, na próxima 
visita ou auditoria interna realizada na obra, são verifi cados 
os itens não conformes iden� fi cados anteriormente de ma-
neira a cer� fi car que o problema foi sanado. Consta na Figu-
ra 1 um esquema com as principais etapas das auditorias.

No decorrer da fi nalização dos blocos, esses são repassa-
dos para a assistência técnica (AT) da empresa, responsável 
pela vistoria fi nal. Todas as não-conformidades e os defei-
tos encontrados são inseridos em um relatório. Com isso, 
a equipe de execução da obra procede com os reparos ne-
cessários. Posteriormente, uma segunda vistoria é realiza-
da para verifi car se todas as pendências observadas foram 
resolvidas, se sim, o bloco é recebido pela AT e passa a ser 
responsabilidade desta. As principais etapas com as a� vida-
des realizadas pela AT, constam na Figura 2.

Análise de registros e documentos

Os dados e registros u� lizados foram ob� dos por meio 
da assistência técnica da construtora, e os documentos foto-
gráfi cos são de responsabilidade das autoras dessa pesqui-

sa. Vale ressaltar ainda que os condomínios, no período da 
pesquisa, não estavam habitados. Além disso, também fo-
ram u� lizados dados das auditorias realizadas nos dois con-
domínios, nesse sen� do o empreendimento A foi auditado 
entre o período de janeiro e dezembro de 2021, enquanto o 
empreendimento B teve suas auditorias realizadas entre ja-
neiro e outubro de 2021. Todos os documentos foram rece-
bidos e analisados no período de agosto a outubro de 2022.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tendo como referência o obje� vo desta pesquisa, a se-
guir, serão apresentados os resultados, com os quais será 
feita a comparação, primeiramente, dos achados das audi-
torias internas e externas nos dois empreendimentos em 
estudo, e em seguida as manifestações patológicas iden� fi -
cadas no pós-obra de ambos os condomínios. Por fi m, será 
analisada a correlação entre todos os dados de forma a iden-
� fi car se a implantação do SGQ contribui para a redução de 
manifestações patológicas.

Resultados das auditorias

Durante o processo de auditoria são verifi cados aproxima-
damente 34 itens da obra, dentre esses destacam-se docu-
mentações internas e externas, treinamentos de colabora-
dores, equipamentos de obra, armazenamento de materiais, 
execução dos serviços em campo e a� vidades que envolvem o 
meio ambiente e a segurança do trabalho. A auditoria come-
ça com a nota 100 e a medida em que são encontradas não 
conformidades, vão sendo descontados os respec� vos pesos 
es� pulados para cada requisito norma� vo, levando em consi-
deração a infl uência desse no produto fi nal.

Figura 1. Etapas da auditoria Interna/ Externa
Fonte: Próprios autores (2022)
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Primeiramente, foi analisado o empreendimento A. Com 
ele foram analisadas as auditorias entre os meses de janeiro e 
dezembro de 2021, quanto foram realizadas 11 auditorias in-
ternas e uma auditoria de recer� fi cação, totalizando 12, cons-
ta na Figura 3 os resultados dessas. Em média, foram verifi -
cados 35 itens por auditoria, o empreendimento obteve nota 
média de 84,5 e foram evidenciadas 30 não conformidades.

Sobre as não conformidades citadas na Figura 3, foram 
iden� fi cados os seguintes itens não conformes: rastreabili-
dade de medição, treinamentos, comprovação de compe-
tência, verifi cação interna dos materiais e lista mestra de 
projetos e documentos, todos do requisito 7 da NBR ISO 
9001 (2015). A rastreabilidade do lançamento do concreto 
autoadensável, validação do ensaio de argamassa, armaze-
namento de materiais, preenchimento da fi cha de verifi ca-
ção de serviço (FVS), controle de execução, memorial descri-
� vo, laudos de concreto, confecção e atualização da ata de 
reunião de planejamento e validação de graute, a� vidades 
estas constantes do requisito 8, da citada norma.

Vale ressaltar que a falta ou preenchimento incorreto da 
FVS resultou em seis não conformidades, bem como o con-
trole de execução foram não conformidades recorrentes em 
quatro auditorias, enquanto a rastreabilidade de medição e 
armazenamento dos materiais foram apontados três vezes, 
e ata de reunião, rastreabilidade de concreto, treinamento e 
lista mestra de projetos e documentos, resultaram de duas 
não conformidades cada (Figura 4).

Com relação ao empreendimento B, foram realizadas 
auditorias entre os meses de janeiro e outubro de 2021 e 
ao todo foram detectadas apenas 8 não conformidades em 
todo o decorrer da construção, totalizando uma média de 
notas de 94,4, assim como observado na Figura 5. Percebe-
-se que em relação ao empreendimento A (Figura 3), o em-
preendimento B obteve nota 11,17% superior, e uma quan-
� dade 3,75 menor de não conformidades.

Em relação as não conformidades encontradas no em-
preendimento B, pode-se citar: Carimbo de materiais/ servi-

Figura 2. Etapas das entregas para a Assistência Técnica
Fonte: Próprios autores (2022)

Figura 3. Resultados das auditorias do empreendimento A 
Fonte: Próprios autores (2022)
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Figura 4. Iden� fi cação das não conformidades iden� fi cadas nas auditorias do empreendimento A
Fonte: Próprios autores (2022)

Figura 5. Resultados das auditorias do empreendimento B
Fonte: Próprios autores (2022)

ços, evidenciada duas vezes, enquanto, com uma ocorrência 
têm-se: a falha na elaboração da ata de reunião, controle de 
execução e laudos de concreto, todos do item 8 - Operação 
do PBQP-H. Também foram detectadas não conformidades 
nos treinamentos com duas NCs, e com uma ocorrência fa-
lha na lista mestra, do requisito 7 - Apoio, e, por último, foi 
registrada uma não conformidade de Polí� ca de Sustentabi-
lidade da empresa, que corresponde ao requisito 5- Lideran-
ça, conforme observa-se na Figura 6.

Manifestações patológicas identificadas no pós-obra

Durante a entrega dos empreendimentos a equipe res-
ponsável pelo pós-obra realizou as vistorias de todos os 

sistemas, inclusive equipamentos públicos e infraestrutura, 
quando algumas manifestações patológicas são iden� fi ca-
das e devidamente registradas. Na fase de vistoria além da 
constatação visual, também alguns equipamentos são u� -
lizados, tais como: esquadros, régua de nível, martelo em-
borrachado e outros. Todas as evidências são inseridas em 
um aplica� vo próprio, inclusive os documentos fotográfi cos.

Nas análises das manifestações patológicas iden� fi cadas 
nos empreendimentos A e B, para viabilizar a apresentação 
dos resultados, estas foram agrupadas em quatro catego-
rias, sendo essas: estrutura e infraestrutura, esquadrias, 
instalações (elétricas e hidrossanitárias) e acabamento. No 
empreendimento A, foram iden� fi cadas as incidências de 17 
manifestações patológicas na estrutura e infraestrutura, 42 
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nas esquadrias, 43 nas instalações elétricas e hidrossanitá-
rias, bem como 162 no acabamento, conforme verifi ca-se na 
Figura 7.

Como evidenciado na Figura 7, o grupo com maior ocor-
rência de manifestação patológica foi o do acabamento com 
o total de 162 ocorrências. Destas, destacam-se os inciden-
tes no acabamento da pintura com 91 ocorrências (Figuras 
8 e 9), seguida das peças cerâmicas fi ssuradas, quebradas 
ou falha no assentamento com 18 registros (Figuras 10 e 
11), falta de rejunte com 15. As demais ocorrências no gru-
po acabamento do empreendimento A, são: falta de rodapé 
com 09 ocorrências, peitoril quebrado com 06, bancadas de 
cozinha danifi cadas com 05, falha no acabamento das can-
toneiras com 04, falha no acabamento dos shaft s com 04 e 
somente com uma ocorrência defeito no piso laminado.

Em se tratando do grupo das instalações elétricas e hi-
drossanitárias – segundo grupo com mais ocorrências com 
43 registros (Figura 7), os problemas no acabamento dos 
módulos elétricos evidenciaram 15 ocorrências, seguida 

pela evidência da falha no acabamento da tubulação do gás 
com 13 ocorrências, vazamentos nas tubulações de água 
com 10 registros, iden� fi cação de manifestação patológica 
na instalação do quadro de medição com 03 evidências e 
acabamento inadequado da tubulação da pia do banheiro e 
cozinha 02 ocorrências.

Com relação ao grupo das esquadrias, que totalizou 42 in-
cidências de manifestações patológicas no empreendimento 
A (Figura 7), foram as portas danifi cadas, com 16 evidências, 
a manifestação patológica com mais incidência, seguidas 
pelo comprome� mento da vedação de janela e janelas com 
defeito no limitador de abertura com 10 ocorrências cada, 
defeitos nos trincos e fechaduras das portas com 05 regis-
tros, e somente com uma ocorrência falha na vedação de 
porta de alçapão.

Consta na Figura 7 que no grupo da estrutura e infraestru-
tura teve seus elementos comprome� dos com 17 manifesta-
ções patológicas, vale enfa� zar que os empreendimentos em 
análise, conforme citado na metodologia, foram edifi cados 

Figura 6. Quan� dade de não conformidades no Empreendimento B
Fonte: Próprios autores (2022)

Figura 7. Quan� dades de manifestações patológicas iden� fi cadas no empreendimento A
Fonte: Próprios autores (2022)
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com paredes e lajes de concreto armado. Nesse contexto, a 
manifestação patológica iden� fi cada com maior incidência fo-
ram as infi ltrações, com 08 ocorrências, desalinho no esqua-
dro do vão da porta com 05 e fi ssuras com 04 registros.

As manifestações patológicas iden� fi cadas no empreen-
dimento B também foram organizadas em grupos e os resul-
tados ob� dos constam na Figura 12. Foram registradas 25 
manifestações patológicas no grupo da estrutura e infraes-
trutura, 36 no grupo esquadrias, 21 no grupo das instalações 
elétricas e hidrossanitárias e 115 no de acabamento. Verifi -
ca-se em relação ao empreendimento A que somente o gru-
po de estruturas e infraestrutura evidenciou acréscimos de 
ocorrências com índice de 47,06%, os demais evidenciaram 
decréscimo em relação ao empreendimento A, sendo que o 
grupo de esquadria com 14,29%, instalações elétricas e hi-
drossanitárias com 51,16% e o grupo de acabamento com 
decréscimo de 29,01%, em relação ao empreendimento A.

Como evidenciado na Figura 12, a maior ocorrênciade 
manifestações patológicas foi iden� fi cada no sistema de 
acabamento, principalmente decorrentes de peças cerâ-

micas fi ssuradas (Figura 13), quebradas (Figura 14) ou as-
sentadas inadequadamente (peça oca) com 44 ocorrências, 
problemas na pintura com 29 registros (Figura 15), falta de 
rejunte com 28 (Figura 16), defeito no piso laminado com 
10, erro no caimento do piso cerâmico e no assentamento 
das bancadas de cozinha com 02 ocorrências cada.

No grupo da estrutura e infraestrutura a manifestação do 
empreendimento B, único que evidenciou mais ocorrências 
em relação ao empreendimento A (Figuras 7 e 12), as infi ltra-
ções com 17 registros e as fi ssuras com 08 ocorrências, foram 
as manifestações patológicas iden� fi cadas nesse grupo.

Com relação ao grupo esquadrias foram iden� fi cadas 
as seguintes manifestações patológicas: portas danifi cadas 
com 18 ocorrências, vedação de janela com 10, trincos e 
fechaduras com 05 e limitador de janela 03 registros,. No 
grupo das instalações elétricas e hidrossanitárias foram os 
acabamentos de módulos elétricos com 05 ocorrências e 
acabamento da tubulação do gás com 06 e o vazamento de 
água 10, as manifestações patológicas iden� fi cadas nas vis-
torias do pós-obra no empreendimento B.

Figuras 8 e 9. Manifestações patológicas incidentes na pintura do empreendimento A
Fonte: Próprios autores (2022)

Figuras 10 e 11. Manifestações patológicas incidentes nos reves� mentos cerâmicos do empreendimento A
Fonte: Próprios autores (2022)
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Além dos registros de evidências dos quan� ta� vos de re-
provações, tanto o empreendimento A quanto o B, � veram 
manifestações patológicas classifi cadas como de baixa, mé-
dia e alta complexidade, pelos profi ssionais que realizaram 
as vistorias do pós-obra. As ocorrências, com classifi cação 
de baixa complexidade, podem ser tratadas no momento da 
vistoria do pós-obra, evitando assim que essas sejam rea-
nalisadas na próxima vistoria, contudo mesmo com a reso-
lução do problema essas são devidamente registradas. Por 
conseguinte, as demais manifestações patológicas classifi ca-
das de média e alta complexidade requer maior prazo para 
o devido tratamento. Nesse sen� do, precisam ser novamen-
te verifi cadas na próxima vistoria, ocorrendo em alguns ca-
sos, novamente, a reprovação da correção. Somente após a 
aprovação do empreendimento pela equipe do pós-obra as 
vistorias são fi nalizadas.

Nas Figuras 17 e 18 constam os quan� ta� vos das manifes-
tações patológicas de cada empreendimento, subdivididas 
em baixa complexidade e demais complexidades, iden� fi ca-
das nas vistorias do pós-obra. Verifi ca-se nos quan� ta� vos 
apresentados, que foram registrados no empreendimento 
A, 29 ocorrências de manifestações patológicas de baixa 
complexidade e no empreendimento B essas totalizaram 69 

registros. Entretanto, a somatória das manifestações patoló-
gicas iden� fi cadas como “demais complexidades” (média e 
alta) no empreendimento A totalizou 235 ocorrências e no 
empreendimento B foram 128, ou seja, o empreendimento 
A teve 83,59% mais manifestações patológicas que o em-
preendimento B, resultado preocupante, considerando a 
gravidade das ocorrências.

Analisando as manifestações patológicas de média e alta 
complexidades, iden� fi cadas nas Figuras 17 e 18 como “demais 
complexidades”, constata-se que somente no grupo estruturas 
o empreendimento B evidenciou 21,43% mais ocorrências que 
o empreendimento A. Para os demais grupos foram evidencia-
dos os seguintes decréscimos: esquadrias com 35,51%; instala-
ções com 62,16%; e acabamento com 50,34%.

Comparação dos resultados encontrados

Primeiramente, deve-se levar em consideração que a em-
presa segue a metodologia do Lean Constructi on, adotando 
técnicas de planejamento para que um bloco de quatro pavi-
mentos seja concluído e entregue para a assistência técnica 
no prazo de 62 dias. A par� r dessa observação, vale ressaltar 

Figura 12. Quan� dades de manifestações patológicas encontradas no empreendimento B
Fonte: Próprios autores (2022)

Figuras 13 e 14. Manifestações patológicas incidentes nos reves� mentos cerâmicos do empreendimento B
Fonte: Próprios autores (2022)



Revista S&G
Volume 17, Número 3, 2022, pp. 299-313
DOI: 10.20985/1980-5160.2022.v17n3.1834

310

que o empreendimento B seguia esse prazo assiduamente, 
o que resultou no não tratamento de fi ssuras, visto que, com 
apenas dois meses, o prédio não teria se movimentado e 
dilatado completamente, então, como decisão estratégica 
que foi alinhada com a assistência técnica, a equipe do em-
preendimento B optou por entregar os apartamentos com 
as fi ssuras iniciais e, no fi nal da obra, tratá-las para a entre-
ga aos clientes. Dessa forma, a assistência técnica apontou 
as fi ssuras, procedendo o devido registro e o mapeamento 
daquelas.

Em se tratando do empreendimento A, verifi cou-se nos 
documentos analisados, que o prazo previsto de 62 dias para 
entrega das unidades não foi atendido. Mediante esse fato, 
foi possível proceder a entrega das unidades com algumas 
fi ssuras de movimentação e dilatação tratadas, visto que os 
blocos de quatro pavimentos foram entregues com atraso.

Tendo em vista essa constatação, a seguir serão apresen-
tadas as considerações referentes a percepção dos autores 
com relação à infl uência da implantação do SGQ nas obras, 
em especial, sobre os resultados das auditorias visando iden-
� fi car a correlação dessas com as manifestações patológicas 
iden� fi cadas na etapa da assistência técnica. Sendo assim, 
é per� nente fazer uma releitura dos principais resultados 
encontrados, em que pode-se comparar as notas de ambos 

os empreendimentos, a quan� dade de não conformidades 
(NC) encontradas, e por fi m, a quan� dade de manifestações 
patológicas de baixa complexidade (MPb) e as demais pato-
logias (MPd) evidenciadas no pós-obra, todos os resultados 
foram sinte� zados na Figura 19.

Desse modo, ao observar as não conformidades do em-
preendimento que apresentou notas de auditorias inferiores 
e maior quan� dade de problemas detectados pela assistên-
cia técnica, pode-se constatar que o SGQ cumpriu um papel 
importante e fundamental no pós-obra do condomínio, vis-
to que, se não houvesse intervenção desse setor na etapa 
de construção, vistoriando processos e procedimentos, de 
forma a cobrar que a equipe corrigisse algumas não confor-
midades durante a execução, a quan� dade de patologias 
evidenciadas na entrega dos blocos provavelmente seria 
maior. Nesse sen� do, verifi ca-se que o empreendimento A 
que evidenciou a maior quan� dade de não conformidades, 
bem como registrou o maior quan� ta� vo de manifestações 
patológicas de média e alta complexidades (Figura 19).

Vale enfa� zar que as obras foram executadas pra� camen-
te simultaneamente, além da similaridade dos projetos, mé-
todo constru� vos, mesmos fornecedores de materiais, bem 
como as auditorias foram realizadas pela mesma equipe de 
profi ssionais da qualidade. Nesse contexto, a única variá-

Figura 15. Manifestações patológicas incidentes na pintura do empreendimento B
Fonte: Próprios autores (2022)

Figura 16. Falta de rejunte encontrado nas vistorias no empreendimento B
Fonte: Próprios autores (2022)
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Figura 17. Quan� dade de manifestações patológicas iden� fi cadas no empreendimento A
Fonte: Próprios autores (2022)

Figura 18. Quan� dade de manifestações patológicas iden� fi cadas no empreendimento B
Fonte: Próprios autores (2022)

Figuras 19. Síntese dos resultados identificados nos empreendimentos A e B
Fonte: Próprios autores (2022)
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vel incomum nos dois empreendimentos foram as equipes 
operacionais, tanto da engenharia quanto da mão de obra 
bruta. Talvez uma melhor gestão de equipe e comprome� -
mento para seguir os procedimentos da empresa, podem 
ter sido pontos posi� vos e decisivos na qualidade dos pro-
dutos entregues.

CONCLUSÕES

O obje� vo dessa pesquisa foi observar como a implan-
tação do SGQ pode infl uenciar no pós-obra, jus� fi cando-se 
pela precisão da padronização e domínio dos procedimen-
tos para obter melhores resultados e controlar possíveis er-
ros que acarretem as não conformidades, podendo gerar, de 
alguma forma, manifestações patológicas no pós-obra, bem 
como iden� fi car se os achados evidenciados em uma audi-
toria podem, de certa forma, antecipar a qualidade fi nal das 
unidades habitacionais.

Portanto, foi possível observar que o SGQ melhora o 
funcionamento e estrutura da organização que o adota, po-
dendo concluir que as auditorias internas e externas apre-
sentam as difi culdades e erros de execução que podem ser 
melhoradas por meio das não conformidades encontradas.

Então, buscando constatar a possível relação entre os 
achados de auditorias da qualidade com as manifestações 
patológicas evidenciadas no pós-obra, dois empreendimen-
tos feitos pela mesma construtora, auditados pela mesma 
equipe de SGQ e que possuem o mesmo processo constru-
� vo e caracterís� cas semelhantes, foram objetos desse es-
tudo de caso.

Logo, a par� r da pesquisa realizada, é possível afi rmar 
que os achados evidenciados em uma auditoria podem sim, 
de certa forma, antecipar a qualidade fi nal das unidades ha-
bitacionais, visto que as vistorias feitas pelos auditores do 
SGQ evidenciam falhas que a equipe cometeu. Com isso, via-
biliza sanar essas defi ciências encontradas ainda no período 
de execução, o que infl uenciou na diminuição de patologias 
encontradas na etapa de entrega dos apartamentos.

A citada conclusão pode ser fundamentada nos números 
encontrados em ambos os empreendimentos e mediante o 
estudo de outras hipóteses que foram descartadas, confor-
me a pesquisa se desenvolvia, levando as autoras a reafi r-
marem que de fato existe uma correlação entre os achados 
de auditorias internas e externas com a qualidade do produ-
to recebido no pós-obra.

Desse modo, a frase: “Só fazemos melhor aquilo que re-
pe� damente insis� mos em melhorar. A busca pela excelên-
cia não deve ser um obje� vo, e sim um hábito”, se mostra 
relevante ainda hoje.
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